A CAMPANHA SALARIAL DOS SERVIDORES E O

ORÇAMENTO ANUAL DA UNIÃO

-  UMA NOVA ESTRATÉGIA DE AÇÃO  -
             1. Este proposta de tese, reflete, no meu entender, não só a minha preocupação mas também a da maioria da categoria dos servidores do judiciário federal – uma campanha salarial a nível nacional – baseada em fundamentos e argumentos sólidos e coerentes, visando a estimular a participação de todos os servidores, desde a base até a instância máxima. 

             2. Ao longo de todos esses últimos anos, as nossas entidades representativas têm  iniciado a campanha salarial, após a aprovação do Plano Orçamentário. O governo sempre alega  que não há possibilidade de concessão dos reajustes, justamente em virtude do orçamento – que foi aprovado no ano anterior e também baseado na tal Lei de Responsabilidade Fiscal.Todos os anos, ao longo destes últimos anos, o Poder Executivo tem efetuado cortes no Orçamento da União, aí incluído o Orçamento do Poder Judiciário, que é um poder independente, sob os mais diversos motivos.

            3. Onde eu acredito que nossa categoria, através de nossas entidades vem enfrentando problemas é  justamente nesse detalhe: o do Orçamento Anual. Pouco temos nos preocupado em  acompanhar a elaboração dos orçamentos setoriais e sua consolidação final, remetida ao Congresso. Não se tem notícia de que entidades sindicais tenham acompanhado a tramitação da votação do orçamento nas comissões no Congresso. Após a aprovação final do orçamento, com ou sem  vetos, fica difícil a inclusão de qualquer reivindicação naquela peça e fica o governo  com força para argumentar, do ponto de vista legal, a dificuldade em atender os nossos pleitos.

             4. A minha proposta é que a Fenajufe inicie o debate para a campanha salarial – do ano seguinte, no ano em curso, a partir do meses de março/abril/maio. Que sejam feitas consultas as sindicatos filiados, sobre as reivindicações da categoria, a nível regional,  em  cada Tribunal. Que seja feita o acompanhamento, da remessa das peças orçamentárias setoriais aos Tribunais Superiores e, se não atendidos os pleitos dos servidores, cobrar, pressionar, denunciar e informar aos sindicatos de base, a fim de que a categoria se mobilize  e que tenha conhecimento de que seus pleitos foram ou não atendidos, tanto no Tribunal de origem, quanto na instância superior.

            5. A Fenajufe deve acompanhar, cobrar e pressionar junto aos Tribunais Superiores,  pela inclusão na peça orçamentária final, das verbas pleiteadas, como: previsão para reajustes, previsão para pagamento de atrasados, previsão para reajuste de benefícios e de custeio, previsão para aumento do quadro de pessoal, para promoções, enfim, reivindicações feitas na base, na origem e que refletem, realmente, as necessidades da categoria.

            6. Tomadas tais providências aqui sugeridas, a categoria se sentirá partícipe e engajada na luta pelos reajustes não apenas de vencimentos e proventos mas também de benefícios. Em caso de greve, no meu entender, o índice de participação somente tenderá a crescer, em caso  de veto do Executivo a itens incluídos no orçamento do judiciário federal. 

            7. Proponho que iniciemos a nossa campanha salarial para 2.006, fazendo um levantamento geral das nossas necessidades: previsão para pagamento de atrasados, previsão para pagamento de promoções, previsão para aumento de verbas de benefícios ou pelo menos manter os valores ou evitar que eles sejam desviados e previsão para verbas de custeio. Para a campanha de 2005, devemos seguir o deliberado nas assembléias, sem prejuízo do proposto  para a campanha de 2.006

            8. A Campanha Salarial de 2005, deve seguir seu rumo normal, independentemente  do que está sendo proposto para 2006 e anos seguintes. Isto porque, a partir de 2006, sendo aprovada esta proposição, estaremos criando uma praxe para as campanhas salariais dos anos seguintes.
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